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1. Informações Gerais: A All Ore Mineração S.A. (“All Ore” ou “Companhia”), nova denominação da
Steel do Brasil Participações S.A. a partir de 29 de abril de 2011, foi constituída em 18 de agosto de 2008
com o intuito de explorar oportunidades de investimento no setor de minério de ferro do Brasil. Em 2011
a Companhia ampliou suas atividades para incluir também outros bens minerais e, em 19 de dezembro
de 2011, a Companhia divulgou aos seus acionistas e ao mercado, como fato relevante, que estava di-
versificando sua estratégia de investimento em commodities minerais pela aquisição de diversos direitos
minerários, pré-operacionais, referentes à exploração de ouro, assim como opções para aquisição de
duas empresas, sendo uma focada em minério de ferro e a outra em cobre. Em 02 de Julho de 2012 a
Companhia divulgou aos seus acionistas e ao mercado, como fato relevante, a aquisição de outras 2
opções de compra de direitos minerários (ouro), envolvendo uma área total de aproximadamente 25.000
hectares no Estado do Pará. Todas estas opções podem ser exercidas a critério da Companhia após a
conclusão de estudos técnicos, e o preço de exercício variará em função da descoberta e prova de reser-
vas minerais. A Companhia ainda não iniciou as suas atividades de exploração minerárias e ainda não
emitiu valores mobiliários, além das ações ordinárias de sua emissão, não havendo acordo de acionistas
arquivado em sua sede social. No entanto, a Companhia já realizou estudos sobre a exploração de algu-
mas jazidas, conforme Notas 11 e 25. Por ainda não exercer atividades operacionais geradoras de recei-
ta, a Companhia depende de aportes do controlador. A Companhia pretende atuar prioritariamente no
segmento de jazidas de minério de ferro e ouro, mediante: (i) disponibilização de know-how e capital para
viabilizar projetos economicamente viáveis, mas carentes de investimento; (ii) desenvolvimento de pes-
quisas geológicas sistemáticas e estudos de viabilidade; e, ainda, (iii) estruturação de novas unidades
produtivas. De acordo com o seu estatuto social, a Companhia tem por objeto social: (i) a exploração,
prospecção, extração, beneficiamento, industrialização, transporte, embarque e comercialização de bens
minerais, dentre eles minério de ferro e ouro, a importação e exportação de bens e produtos ligados à
atividade principal e sua logística de distribuição, o aproveitamento econômico de concessões de autori-
zação de pesquisa e lavra, a prestação de serviços de pesquisa mineral, a aquisição e o arrendamento
de terras destinadas aos seus objetivos e necessidades, bem como direitos e interesses do subsolo, e a
prestação de serviços de consultoria em assuntos minerários e afins; e (ii) a participação em outras so-
ciedades. A Companhia encontra-se devidamente instalada em seu escritório administrativo na Rua Le-
opoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 2º andar, conjunto 22, Itaim Bibi, São Paulo - SP. 2. Resumo
das principais políticas contábeis: a. Base de apresentação: (a) Demonstrações financeiras con-
solidadas: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (In-
ternational Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Bo-
ard (IASB). A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é re-
querida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a
companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência,
pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do con-
junto das demonstrações contábeis. (b) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações
financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e são divulgadas em conjunto com
as demonstrações financeiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas
são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas
demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar
ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora. No caso de All Ore
Mineração S.A., as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações financeiras indi-
viduais diferem do IFRS aplicável às demonstrações financeiras separadas, apenas pela avaliação dos
investimentos em controladas, controladas em conjunto e coligadas pelo método de equivalência patri-
monial, enquanto conforme IFRS seria pelo custo ou valor justo. A demonstração de resultado abrangen-
te não foi apresentada, pois não há operações registradas sobre esse conceito; ou seja, o resultado do
exercício é igual ao resultado abrangente. As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo foram
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional e de apresentação,
de acordo com as normas descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conver-
são de Demonstrações Contábeis. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moe-
da funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação,
quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as
perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas cam-
biais são apresentados na demonstração do resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. c. Auto-
rização para a emissão das demonstrações financeiras: A autorização para a emissão destas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foi dada pelo Conselho de Administração em 26 de
março de 2013. d. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por numerários em caixa, saldos
em bancos e aplicações financeiras de liquidez imediata. As aplicações financeiras estão demonstradas
ao custo acrescido das remunerações contratadas e reconhecidas proporcionalmente até a data das
demonstrações financeiras. e. Ativos financeiros: Classificação - A Companhia classifica seus ativos
financeiros, no reconhecimento inicial, como empréstimos e recebíveis. Os empréstimos e recebíveis são
ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um
mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento supe-
rior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes).
Os empréstimos e recebíveis do Grupo compreendem “demais contas a receber” e “Caixa e equivalentes
de caixa” (Notas 5, 7, e 8). Os ativos financeiros detidos pela Companhia são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, de-
crescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Ativos e passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente. A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que
um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financei-
ros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de im-
pairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment
incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) a Companhia, por razões econômicas ou
jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma conces-
são que um credor normalmente não consideraria; (iv) torna-se provável que o tomador declare falência
ou outra reorganização financeira; (v) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo finan-
ceiro devido às dificuldades financeiras; ou (vi) dados observáveis indicando que há uma redução men-
surável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reco-
nhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos
financeiros individuais na carteira, incluindo: • mudanças adversas na situação do pagamento dos toma-
dores de empréstimo na carteira; • condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com
as inadimplências sobre os ativos na carteira. O montante da perda por impairment é mensurada como
a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor
original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na
demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa
de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros
determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o
impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se,
num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na
classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconheci-
da na demonstração do resultado. f. Reconhecimento de instrumentos financeiros não derivativos:
A Companhia reconhece os instrumentos financeiros não derivativos inicialmente na data em que foram
originados. Todos os outros instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negocia-
ção na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. g. Imobilizado: O
imobilizado está registrado pelo custo de aquisição. As depreciações são computadas pelo método linear,
tomando-se por base a estimativa de vida útil-econômica dos bens. Os gastos incorridos com renovação
e melhorias que representam um aumento da vida útil dos bens são capitalizados, enquanto as manuten-
ções de rotina e os reparos são apropriados ao resultado do exercício quando incorridos. A depreciação
de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residu-
ais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Direitos de software 5
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Móveis, utensílios 10

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor
contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. h. Investimentos: Os investimentos em
sociedades controladas apresentados nas demonstrações financeiras individuais são avaliados pelo
método da equivalência patrimonial. Para a Companhia essas práticas diferem do IFRS, aplicável às
demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em con-
troladas e coligadas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria
custo ou valor justo. i. Intangível: Os ativos intangíveis compreendem (i) os custos de aquisição dos di-
reitos de exploração e (ii) os gastos incorridos em conexão com a exploração e avaliação de recursos
minerais após a quantificação da reserva mineral e identificação de sua viabilidade econômica. Quando
há indícios de que tais perspectivas não mais se sustentam, o valor recuperável dos ativos corresponden-
tes é determinado e uma perda por impairment é reconhecida na extensão em que o valor recuperável
excede o valor líquido contábil. Quando a reserva mineral é quantificada e a viabilidade econômica de um
projeto é assegurada, os custos acumulados deste projeto, líquidos de eventuais perdas por impairment,
são amortizados proporcionalmente ao tamanho e ao ritmo de exploração, até sua exaustão. Os gastos
necessários para mensurar as reservas minerais e para determinar sua viabilidade econômica são reco-
nhecidos no resultado, quando incorridos. j. Outros ativos circulante e não circulante: São demonstra-
dos aos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e/ou
cambiais auferidas até a data do balanço patrimonial e, quando aplicável, ajustados aos valores de rea-
lização. k. Redução do valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): É reconhecida uma
perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo excede seu valor recuperável. Perdas por
impairment são reconhecidas no resultado do exercício. Os valores dos ativos não financeiros são revis-
tos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por impairment. Sempre
que houver uma indicação de perda por impairment é realizada a revisão e se necessário o reconheci-
mento da perda. l. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classifica-
das como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efe-
tiva de juros. m. Débitos com controladores: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como
passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. n. Provisões: As provisões para ações judiciais
(trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente
como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Os valores estão registrados a
valor presente em 31 de dezembro de 2012. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo.
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. o.Tributação: As despesas de impos-
to do exercício compreendem os impostos corrente e são reconhecidos na demonstração do resultado.

Os impostos que se encontram dentro do escopo do CPC 32 - Tributos sobre o Lucro (IAS 12 - Income-
Tax), são o Imposto de Renda (Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ) e a Contribuição Social (Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL). Esses impostos são calculados e registrados com base
nas alíquotas de 25% para imposto de renda e de 9% para contribuição social sobre o lucro tributável. Em
2011, a tributação de imposto de renda e contribuição social foi calculada com base no lucro presumido.
p. Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do resultado básico por ação utilizando-se o
número médio ponderado de ações ordinárias totais em circulação durante o exercício correspondente
ao resultado, conforme pronunciamento técnico CPC 41 e IAS 33. O resultado diluído por ação é calcu-
lado através da divisão do resultado líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais a quantidade
média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias
potenciais diluídas em ações ordinárias. q. Remuneração baseada em ações: A Companhia opera
planos de remuneração com base em ações, liquidados com ações, segundo os quais a entidade recebe
os serviços dos empregados como contraprestação por instrumentos de patrimônio líquido (opções) da
Companhia. O valor justo dos serviços do empregado, recebidos em troca da outorga de opções, é reco-
nhecido como despesa. O valor total a ser reconhecido é determinado mediante referência ao valor justo
das opções outorgadas. O valor total da despesa é reconhecido durante o exercício no qual o direito é
adquirido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas.
A Companhia mensura o custo de transações com opções de ações outorgadas a seus executivos com
base no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. As despesas dessas transa-
ções são reconhecidas no resultado durante o período em que os serviços são prestados em contrapar-
tida da reserva de capital. r. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo
decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Subsequentemente, à
medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita
financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o
valor recuperável, ou seja, a taxa original do instrumento. s. Normas novas, alterações e interpreta-
ções de normas que ainda não estão em vigor: As seguintes novas normas, alterações e interpreta-
ções de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2012. A adoção
antecipada dessas normas, embora encorajada pelo IASB, não foi permitida, no Brasil, pelo Comitê de
Pronunciamento Contábeis (CPC): i) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classificação, a men-
suração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi emitido em novembro de 2009
e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classificação e mensuração de instru-
mentos financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos financeiros em duas categorias: mensu-
rados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado. A determinação é feita no reconhecimento inicial.
A base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das características contratuais do
fluxo de caixa dos instrumentos financeiros. Com relação ao passivo financeiro, a norma mantém a
maioria das exigências estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de que nos casos em que a
opção de valor justo é adotada para passivos financeiros, a porção de mudança no valor justo devido ao
risco de crédito da própria entidade é registrada em outros resultados abrangentes e não na demonstra-
ção dos resultados, exceto quando resultar em descasamento contábil. A Companhia está avaliando o
impacto total do IFRS 9. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2015. ii) IFRS 10 - “Demonstra-
ções Financeiras Consolidadas”, incluída como alteração ao texto do CPC 36(R3) - “Demonstrações
Consolidadas”. Apoia-se em princípios já existentes, identificando o conceito de controle como fator
preponderante para determinar se uma entidade deve ou não ser incluída nas demonstrações financeiras
consolidadas da Controladora. A norma fornece orientações adicionais para a determinação do controle.
A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. A Companhia está avaliando o impacto total do
IFRS 10. iii) IFRS 12 - “Divulgação sobre Participações em Outras Entidades”, considerada em um novo
pronunciamento CPC 45 - “Divulgação de Participações em Outras Entidades”. Trata das exigências de
divulgação para todas as formas de participação em outras entidades, incluindo acordos conjuntos, as-
sociações, participações com fins específicos e outras participações não registradas contabilmente. A
norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. A Companhia está avaliando o impacto total do IFRS
12. iv) IFRS 13 - “Mensuração de Valor Justo”, emitida em maio de 2011, e divulgada em um novo pro-
nunciamento CPC 46 - “Mensuração do Valor Justo”. O objetivo da norma IFRS 13 é aprimorar a consis-
tência e reduzir a complexidade da mensuração ao valor justo, fornecendo uma definição mais precisa e
uma única fonte de mensuração do valor justo e suas exigências de divulgação para uso em IFRS. A
norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. A Companhia está avaliando o impacto total do IFRS
13. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam
ter impacto significativo sobre a Companhia. 3. Estimativas e premissas contábeis: A preparação das
demonstrações financeiras requer a adoção de certas premissas e estimativas contábeis e do exercício
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contá-
beis. As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros considerados razoáveis para as
circunstâncias.Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes
das revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no período da revisão. As estimativas e premis-
sas significativas na elaboração das demonstrações financeiras estão relacionadas a seguir: a. Redução
do valor recuperável de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia no final de cada exercí-
cio se há evidência objetiva de que um ativo financeiro, classificado com empréstimos ou recebíveis,
mantido até o vencimento ou como disponível para a venda, está deteriorado. Os critérios utilizados para
determinar se há evidência objetiva de perda por impairment incluem: (i) Dificuldade financeira significa-
tiva do emitente ou devedor; (ii) Quebra de contrato, tal como o descumprimento ou atraso nos pagamen-
tos de juros ou de capital; (iii) Alta probabilidade de que o devedor entre em processo de falência, recu-
peração judicial ou reorganização financeira; ou (iv) Desaparecimento de um mercado ativo financeiro
devido a dificuldades financeiras. b. Valor justo das opções outorgadas. A Companhia avalia o valor
justo das ações outorgadas na data da outorga levando em consideração (i) os prazos e condições do
contrato para carência e exercício da opção, (ii) os preços na outorga e de mercado na data, (iii) as taxas
referenciais de juros e inflação para o período, (iv) estimando o valor justo pelo método binomial para a
Alta Administração e pelo modelo europeu Black-Scholes-Merton para os demais favorecidos. 4. Gestão
de risco financeiro: a. Considerações gerais e políticas: A administração dos riscos e a gestão dos
instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação
de sistemas de controle, definidos pela Administração da Companhia. A aderência das posições de te-
souraria em instrumentos financeiros em relação a essas políticas é apresentada e avaliada mensalmen-
te pela Administração da Companhia. A gestão de risco é realizada pela Administração da Companhia
que tem também a função de aprovar todas as operações de aplicações e empréstimos realizados pela
Companhia. b. Fatores de riscos financeiros: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e de taxa de juros), risco de crédito e risco de
liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. (I) Risco
cambial: Em função dos instrumentos financeiros de diversas naturezas contratados pela Companhia
em moedas diferentes da sua moeda funcional, foi implantada uma política para proteger a Companhia
do risco da oscilação cambial de moedas estrangeiras, que estabelece níveis de exposição vinculados a
esse risco (Política de Proteção Cambial). Os procedimentos de tesouraria definidos pela política vigente
incluem rotinas mensais de projeção e avaliação da exposição cambial da Companhia e de suas contro-
ladas, sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela Administração. Em 31 de dezembro de 2012
e 2011, a Companhia estava exposta substancialmente ao risco de flutuação do dólar norte-americano
(vide Notas 15 e 18). (II) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros decorre de aplicações finan-
ceiras e de empréstimos. Os instrumentos financeiros emitidos a taxas variáveis expõem a Companhia
ao risco de fluxos de caixa associado à taxa de juros. As aplicações financeiras (Nota 5) são corrigidas
pelo CDI; as outras contas a receber (Nota 8) são corrigidos pela taxa SELIC; e os empréstimos a pagar
(Nota 15) em 31 de dezembro de 2012 são corrigidos à taxa pré-fixada de 6% a.a. A Administração da
Companhia entende como baixo o risco de grandes variações no CDI e na taxa SELIC em 2012, levando-
se em conta a atual política monetária conduzida pelo Governo Federal, e a tendência de baixa das taxas
está considerada no seu planejamento econômico-financeiro. Por isso não tem como política contratar
derivativos para se proteger de oscilações nas taxas de juros. O teste de sensibilidade às taxas variáveis
está demonstrado na Nota 18.f. (III) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de uma contraparte
não cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras.
Para bancos e outras instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades independente-
mente classificadas com rating mínimo “A” na escala de Standard and Poor’s. Caso clientes do atacado
sejam classificados por agência independente, são usadas essas classificações. Se não houver uma
classificação independente, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando
em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos indi-
viduais são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites
determinados pelo Conselho de Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regular-
mente. A Companhia registrava em 31 de dezembro de 2012 créditos contra as empresas Mhag e Cam-
pina (Nota 8). Em 1º de julho de 2011, a Companhia ajuizou em face de Campina Participações S.A.,
Edson Pereira Duda, Natalina Sacchi Duda e Pio Egidio Sacchi ação de execução por quantia certa
contra devedor solvente cobrando a devolução da Taxa de Exclusividade, paga pela Companhia à Cam-
pina após assinatura da Oferta Vinculante e Contrato anexo para aquisição do controle societário da
MHAG Serviços e Mineração S.A. Foi proferida sentença de extinção da execução, em razão da prévia
instauração de arbitragem por parte dos executados; a Companhia interpôs recurso de apelação dotado
de efeito suspensivo, que pende de julgamento. A perspectiva de sucesso na arbitragem foi considerada
como provável, conforme avaliação recente dos advogados da Companhia. Em 20 de julho de 2011, a
Companhia ajuizou em face de MHAG Serviços e Mineração S.A. ação de execução por quantia certa
contra devedor solvente cobrando a devolução de empréstimos feitos pela Companhia após assinatura
da Oferta Vinculante e Contrato anexo para aquisição do controle societário da MHAG Serviços e Mine-
ração S.A. Foi proferida sentença de extinção da execução, em razão da prévia instauração de arbitragem
por parte dos controladores da MHAG Serviços e Mineração S.A. e a Companhia interpôs recurso de
apelação dotado de efeito suspensivo, que pende de julgamento. A perspectiva de sucesso da na arbitra-
gem foi considerada provável, conforme avaliação recente dos advogados da Companhia. A Companhia
avaliou em 31 de dezembro de 2011 o valor justo de vários bens patrimoniais arrolados na ação de
execução, totalizando R$ 3.967 (R$ 3.967 em 31 de dezembro de 2011). A Companhia reconheceu, até
que se tenha conhecimento do recurso de apelação acima mencionado, provisão parcial para a redução
do valor recuperável (impairment) dos créditos contra a MHAG e CAMPINA. Esta provisão monta em R$
35.070 em 31 de dezembro de 2012. (Nota 8). (IV) Riscos de liquidez: A gestão do risco de liquidez
implica manter caixa e equivalentes de caixa suficientes para liquidar todos os compromissos assumidos
pela Companhia. A Companhia, por ainda se encontrar em estado pré-operacional, monitora o nível de
liquidez da Companhia considerando as linhas de crédito não utilizadas, o volume de desembolsos e in-
vestimentos estimados para curto e longo prazo, bem como o calendário de vencimento dos empréstimos
tomados. Visando garantir a liquidez necessária à realização de seus planos para os exercícios seguin-
tes, foi criada uma Reserva Estatutária para Investimentos, a ser constituída a partir dos resultados de
exercícios futuros. c. Gerenciamento de capital: A Companhia, por ainda se encontrar em estado pré-
-operacional, possui um sistema simplificado de gestão de capital, conforme Notas Explicativas nº 20 (c)
“Gerenciamento de riscos e objetivos alcançados” e nº 21 (e) “Exposição Cambial”, que demonstram que
a Companhia historicamente capta e administra seus recursos apenas por meio da integralização de
capital social e dos empréstimos concedidos por sua controladora. Conforme descrito na Nota 15, a
Companhia utilizou linha de crédito aberta com o seu controlador do exterior. Os empréstimos não são
conversíveis em ações e não são considerados como parte do capital.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Caixa 1 1 1 1
Bancos conta movimento:
Banco Itaú S/A 3 – 4 –
HSBC Bank Brasil S/A 22 1 22 1
Certificados de depósitos bancários - CDB :
HSBC Bank Brasil S/A 30.324 41.485 30.324 41.485
Total 30.350 41.487 30.351 41.487
Os depósitos bancários são aplicados em títulos de liquidez imediata de instituição financeira (HSBC
Bank Brasil S/A e Banco Itaú-Unibanco S/A.), que possuem classificação externa de crédito considerada
de primeira linha pelas agências de avaliação de riscos.
6. Impostos a recuperar: Controladora e Consolidado
Descrição 31/12/2012 31/12/2011
IRPJ a recuperar de anos anteriores 158 42
PIS e COFINS a recuperar 45 –
Retenção de IR sobre aplicação financeira 327 102
Retenção de IR sobre mútuo 329 207
Total 859 351
7. Outras contas a receber - Mútuo com controladas: O valor de R$ 2.124 refere-se a pagamentos de
despesas efetuadas pela Companhia em nome das suas controladas - Zanka 06 Participações

Empresariais SPE Ltda. e MCM Gold Ltda., no período em que essas estão se estruturando. Foi aprova-
do em 25 de maio de 2012 pelo Conselho de Administração da Companhia o aumento de capital das
controladas para, respectivamente, R$501 e R$1.100, a serem integralizados até junho de 2013. Não há
remuneração sobre saldo de mútuos.

Controladora
Descrição 31/12/2012 31/12/2011
Zanka 06 1.740 –
MCM Gold 384 –
Total 2.124 –
8. Outras contas a receber - não circulante: A Companhia havia celebrado Oferta Vinculante com a
Campina Participações S.A. (“Campina”) para aquisição de participação societária da MHAG. Para ga-
rantir as obrigações de exclusividade de compra, a Companhia pagou a favor do acionista majoritário da
MHAG (Campina) o valor equivalente a US$ 20 milhões a título de Taxa de Exclusividade. Nos termos da
Oferta Vinculante, a Campina repassou valor equivalente a US$ 6 milhões (30%) para a Collingham
Participações Ltda. (“Collingham”), sócia minoritária da MHAG, titular de 30% da empresa. Estes US$ 6
milhões foram devolvidos à Companhia pela Collingham, no âmbito de acordo segundo o qual a Collin-
gham permaneceria como minoritária na MHAG. Na data da efetivação do negócio, o valor equivalente a
US$ 14 milhões pagos a título de Taxa de Exclusividade seria imediata e automaticamente convertido em
parcela do preço de aquisição e deduzido do preço da transação. Para fins de dedução do preço de
aquisição, a parcela de preço seria corrigida de acordo com a variação pro rata da Libor mais 4% ao ano.
Entretanto, em 08 de junho de 2011, a Companhia divulgou aos seus acionistas e ao mercado que os
contratos para aquisição de participação acionária na MHAG foram rescindidos em decorrência da não
implementação de condições suspensivas pela parte vendedora, nos termos previstos nos contratos.
A Companhia está, nesse sentido, tomando as medidas cabíveis para obter o ressarcimento dos valores
pagos a título de Taxa de Exclusividade. Os valores demonstrados a seguir foram atualizados pela varia-
ção cambial, acrescidos pelo pro rata da Libor mais 4% a.a. até 1º de julho de 2011, data em que foi
ajuizada a ação de execução, e, desde então, pela tabela prática do Tribunal de Justiça de São Paulo
mais 1% a.m. Foi firmado também empréstimos por meio de contrato sem garantia real. Sobre o valor do
principal serão acrescidos juros calculados à taxa SELIC apurada entre a data do empréstimo e a data
do efetivo pagamento. O valor do principal, acrescido dos juros, deveria ter sido pago em até 30 (trinta)
dias contados da solicitação de pagamento enviada pela Companhia à MHAG, quando da rescisão do
contrato. Os contratos relacionados com a aquisição da MHAG foram rescindidos e a Companhia está
tomando as medidas cabíveis para obter o ressarcimento dos valores relativos aos empréstimos realiza-
dos em favor da MHAG com base em tais contratos. a. Empréstimos: Conforme Nota 4-B-III, a Compa-
nhia reconheceu provisão no total de R$ 9.850 (R$ 9.079 em 31 de dezembro de 2011) para a redução
do valor recuperável (impairment) dos créditos contra a MHAG.

Controladora e Consolidado
Descrição 31/12/2012 31/12/2011
Empréstimos a receber 9.850 9.079
(–) Provisão para perda por impairment (9.850) (9.079)
Total – –
b.Taxa de exclusividade: Conforme Nota Explicativa 4-B-III, a Companhia reconheceu provisão no total
de R$ 25.220 (R$ 24.751 em 31 de dezembro de 2011) para a redução do valor recuperável (impairment)
dos créditos contra a Campina. Controladora e Consolidado

31/12/2012 31/12/2011
Descrição R$ R$
MHAG - taxa de exclusividade 21.777 26.251
MHAG - Juros 7.410 2.467
(–) Provisão para perda por impairment (25.220) (24.751)
Total 3.967 3.967

9. Investimentos (controladora): Os investimentos realizados pela Companhia estão demonstrados no quadro abaixo:
Percentual do capital total Informações das controladas Participação da controladora

Direta Indireta Total Patrimônio líquido Prejuízo do exercício No patrimônio líquido No prejuízo do exercício
MCM Gold (i) 100,0% 0,00% 100,0% (2.495) (2.495) (2.495) (2.495)
Zanka 06 (ii) 0,2% 99,8% 100,0% (2.048) (2.048) (4) (4)

(2.499) (2.499)

Aquisição de direitos minerários - Zanka 6 (Nota 11) 4.564
Saldo de investimentos em 31 de dezembro 2.065
(i) Empresa que detém duas opções de compra de direitos minerários de ouro no Pará, província do Tapajós, conforme descrito na Nota 11. (ii) Empresa que possui direitos minerários para a exploração de ouro
na Paraíba, conforme descrito na Nota 11, e que é controlada para empresa MCM Gold. * inclui o prejuízo da controlada indireta por meio de equivalência patrimonial. Em 31 de dezembro de 2012, o saldo de in-
vestimentos da controladora está apresentado pelo valor líquido, deduzidos os prejuízos descritos no quadro acima. Não existem investimentos em controladas e coligadas em 31 de dezembro de 2011.
10. Imobilizado: Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia (controladora e consolidado) estão demonstrados nos quadros abaixo:
Em 31 de dezembro de 2012: Móveis e utensílios Veículos Equipamentos de informática Direitos de uso de software Benfeitorias Total
Taxa anual de depreciação 10% 20% 20% 20% – –
Custo:
Saldo em 31 de dezembro de 2011 65 415 63 11 131 685
Adições 1 – 1 – – –
Baixas – – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2012 66 415 64 11 131 687
Depreciação acumulada:
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (6) (151) (19) (4) (28) (208)
Despesas de depreciação (6) (83) (13) (2) (31) (135)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 (12) (234) (32) (6) (59) (343)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 54 181 32 5 72 344

Em 31 de dezembro de 2011: Móveis e utensílios Veículos Equipamentos de informática Direitos de uso de software Benfeitorias Total
Taxa anual de depreciação 10% 20% 20% 20% – –
Custo:
Saldo em 31 de dezembro de 2010 7 415 61 11 36 530
Adições 58 – 10 – 95 163
Baixas – – (8) – – (8)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 65 415 63 11 131 685

Depreciação acumulada:
Saldo em 31 de dezembro de 2010 (1) (68) (8) (2) (2) (81)
Despesas de depreciação (5) (83) (12) (2) (26) (128)
Eliminado na alienação de ativos – – 1 – – 1
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (6) (151) (19) (4) (28) (208)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 59 264 44 7 103 477

11. Intangível (consolidado): Os ativos intangíveis de mineração detidos pela Companhia estão demonstrados no quadro abaixo:
Empresa Projeto Minerais Tamanho das reservas Custo de aquisição Gastos com pesquisa e exploração (Nota 25)

31/12/2012 31/12/2011 Resultado 2012 Resultado 2011
Zanka 06 (i) Igaracy 1 Ouro Não quantificado 4.564 4.564 1.745 –

Cobre
Manganês

MCM Gold (ii) Tapajós Ouro Não quantificado – – 391 –
4.564 4.564 2.136 –

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2012 2011 2012 2011
Circulante 31.294 41.903 31.359 41.903

Caixa e equivalentes de caixa 5 30.350 41.487 30.351 41.487
Impostos a recuperar 6 859 351 859 351
Adiantamentos a terceiros 34 1 98 1
Despesas antecipadas 51 64 51 64

Não circulante 9.710 10.155 10.085 10.155
Depósito caução aluguel 143 142 143 142
Contas a receber - pessoas ligadas 7 2.124 – – –
Outras contas a receber 8 3.967 3.967 3.967 3.967
Depósitos judiciais 16 1.067 1.005 1.067 1.005
Investimentos 9 2.065 4.564 – –
Imobilizado 10 344 477 344 477
Intangível 11 – – 4.564 4.564

Total do ativo 41.004 52.058 41.444 52.058

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2012 2011 2012 2011
Circulante 58.323 51.959 58.763 51.959

Fornecedores 12 99 74 99 74
Impostos, taxas e contribuições 13 114 149 119 149
Provisão para férias, 13º salário e encargos 14 39 9 39 9
Provisão trabalhistas 14 991 – 991 –
Débitos com controladores 15 56.867 51.727 56.867 51.727
Outras provisões 213 – 648 –

Não circulante 1.067 1.533 1.067 1.533
Contas a pagar com pessoas ligadas
Débitos com controladores 15 – 528 – 528
Provisões para contingências cíveis 16 1.067 1.005 1.067 1.005

Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (18.386) (1.434) (18.386) (1.434)
Capital social 17 679 679 679 679
Reservar de capital 20 8.373 622 8.373 622
Prejuízos acumulados (27.438) (2.735) (27.438) (2.735)

Total do passivo e patrimônio líquido
(passivo a descoberto) 41.004 52.058 41.444 52.058

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores acionistas,
Em conformidade com a legislação em vigor e com as disposições estatutárias, submetemos à apreciação dos Senhores o Relatório da
Administração e as Demonstrações Financeiras da All Ore Mineração S.A. (“All Ore” ou “Companhia”) referentes ao exercício encerrado em
31 de dezembro de 2012.
Considerações Gerais sobre a Companhia
A All Ore Mineração S.A., nova denominação da Steel do Brasil Participações S.A. a partir de 29 de abril de 2011, foi constituída em
18 de agosto de 2008 com o intuito de identificar e desenvolver as oportunidades de investimento no setor de minério do Brasil. De acordo
com o seu estatuto social, a Companhia tem por objeto social: (i) a exploração, prospecção, extração, beneficiamento, industrialização,
transporte, embarque e comercialização de bens minerais, dentre eles minério de ferro e ouro, a importação e exportação de bens e produtos
ligados à atividade principal e sua logística de distribuição, o aproveitamento econômico de concessões de autorização de pesquisa e lavra,
a prestação de serviços de pesquisa mineral, a aquisição e o arrendamento de terras destinadas aos seus objetivos e necessidades,
bem como direitos e interesses do subsolo, e a prestação de serviços de consultoria em assuntos minerários e afins; e (ii) a participação em
outras sociedades. Desde sua constituição até a data deste relatório, a Companhia encontra-se em fase pré-operacional.
A Companhia pretende desenvolver e operar projetos para diferentes minérios, com prioridade para ouro e ferro, desde que apresentem
relevante competitividade econômica, mediante: (i) disponibilização de know-how e capital para viabilizar projetos economicamente viáveis,
mas carentes de investimento; (ii) desenvolvimento de pesquisas geológicas sistemáticas e estudos de viabilidade; e, ainda, (iii) estruturação
de novas unidades produtivas.
A Companhia não emitiu valores mobiliários, além das ações ordinárias de sua emissão. Tampouco há acordo de acionistas arquivado em
sua sede social.

A Administração da Companhia informa também que os contratos de mútuo firmados com o acionista controlador Metropolis Capital Markets
GmbH venceram no exercício de 2012 e não foram renovados ou liquidados até a presente data.
A Companhia registrava em 31 de dezembro de 2012 créditos contra as empresas Mhag e Campina. Em 1º de julho de 2011, a Companhia
ajuizou em face de Campina Participações S.A., Edson Pereira Duda, Natalina Sacchi Duda e Pio Egidio Sacchi ação de execução por
quantia certa contra devedor solvente cobrando a devolução da Taxa de Exclusividade, paga pela Companhia à Campina após assinatura da
Oferta Vinculante e Contrato anexo para aquisição do controle societário da MHAG Serviços e Mineração S.A. Foi proferida sentença de
extinção da execução, em razão da prévia instauração de arbitragem por parte dos executados; a Companhia interpôs recurso de apelação
dotado de efeito suspensivo, que pende de julgamento. A perspectiva de sucesso na arbitragem foi considerada como provável, conforme
avaliação recente dos advogados da Companhia.
Em 20 de julho de 2011, a Companhia ajuizou em face de MHAG Serviços e Mineração S.A. ação de execução por quantia certa contra
devedor solvente cobrando a devolução de empréstimos feitos pela Companhia após assinatura da Oferta Vinculante e Contrato anexo para
aquisição do controle societário da MHAG Serviços e Mineração S.A. Foi proferida sentença de extinção da execução, em razão
da prévia instauração de arbitragem por parte dos controladores da MHAG Serviços e Mineração S.A. e a Companhia interpôs recurso de
apelação dotado de efeito suspensivo, que pende de julgamento. A perspectiva de sucesso foi considerada provável, conforme avaliação
recente dos advogados da Companhia.
O valor justo de vários bens patrimoniais arrolados na ação de execução totalizavam R$ 3.967 (R$3.967 em 31 de dezembro de 2011).
A Companhia reconheceu, até que se tenha conhecimento do recurso de apelação acima mencionado, provisão parcial para a redução do
valor recuperável (impairment) dos créditos contra a MHAG e CAMPINA. Esta provisão monta em R$ 35.070 em 31 de dezembro de 2012.
Em março de 2012 a Companhia iniciou trabalhos de pesquisa geológica na área compreendida pelos 9 decretos de pesquisa de ouro

localizados no estado da Paraíba, no projeto chamado Igaracy 1 e, em razão dos resultados colhidos até o final do exercício de 2012, a
Companhia anunciou o início das atividades de sondagem em dezembro.
Em 02 de julho de 2012 a Companhia divulgou aos seus acionistas e ao mercado, como fato relevante, que adquiriu outras duas opções de
compra de direitos minerários para pesquisa de ouro no estado do Pará, uma área equivalente a 25.000 hectares. Estas opções, assim como
outras, podem ser exercidas a critério da Companhia após a conclusão de estudos técnicos, e o preço de exercício também variará em função
da descoberta e prova de reservas minerais.
A Companhia identificou também 2 áreas com potencial geológico para mineração em ouro e requereu alvará de pesquisa junto ao
Departamento Nacional de Produção Mineral, estando no aguardo de sua emissão.

São Paulo, 31 de março de 2013
Gerson Luiz Petterle

Diretor Presidente
Fabio José Assumpção

Diretor
Luiz Alberto Alves

Diretor de Operações
Marco Henrique Ortega de Oliveira

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Demonstração dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2012 2011 2012 2011

Resultado bruto – 72.506 – 72.506
Receita de venda de serviços 23 – 79.706 – 79.706
Custos dos serviços vendidos 24 – (7.200) – (7.200)

Gastos de pesquisa e exploração 25 – – (2.136) –
Despesas gerais e administrativas (21.166) (43.613) (19.030) (43.613)

Pró-labore da diretoria 20 c (2.661) (1.808) (2.661) (1.808)
Despesas com pessoal (518) (556) (518) (556)
Encargos sociais (669) (502) (669) (502)
Serviços de terceiros (3.354) (3.180) (3.354) (3.180)
Outras despesas administrativas (2.280) (3.230) (2.637) (3.230)
Outros impostos e taxas (60) (378) (66) (378)
Depreciações e amortizações (135) (129) (135) (129)
Equivalência patrimonial (2.499) – – –
Despesas com opções de ações outorgadas 20 c (7.751) – (7.751) –
Impairment de contas a receber 8 (1.239) (33.830) (1.239) (33.830)

Resultado financeiro líquido (3.537) (614) (3.537) (614)
Receitas financeiras 9.129 20.609 9.129 20.609

Descontos obtidos 9 4 9 4
Rendas de aplicações financeiras de renda fixa 2.970 4.870 2.970 4.870
Juros ativos 73 2.052 73 2.052
Juros s/empréstimos a receber 4.246 – 4.246 –
Variações monetárias ativas 1.831 13.683 1.831 13.683

Despesas financeiras (12.666) (21.223) (12.666) (21.223)
Juros passivos (71) (3.030) (71) (3.030)
Juros s/empréstimos com controlador (3.219) – (3.219) (18.193)
Variações monetárias e cambiais, líquidas (9.376) (18.193) (9.376) –

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
e da contribuição social (24.703) 28.279 (24.703) 28.279
Imposto de renda e contribuição social

sobre o lucro 26 – (9.377) – (9.377)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (24.703) 18.902 (24.703) 18.902

Resultado básico por ação - Em R$ 22 (0,30741) 0,23522 (0,30741) 0,23522
Resultado diluído por ação - Em R$ 22 (0,30360) 0,23463 (0,30360) 0,23251
Quantidade de ações 80.359.734 80.359.734 80.359.734 80.359.734

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Caixa gerado (aplicado) nas operações (5.572) 59.354 (8.071) 58.349
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (24.703) 18.902 (24.703) 18.902
Depreciações e amortizações 135 129 135 129
Despesas de juros 71 3.030 71 3.030
Despesas de juros s/empréstimo com controlador 3.219 4.510 3.219 4.510
Variações monetárias e cambiais, líquidas 7.545 – 7.545 –
Juros ativos (73) (2.052) (73) (2.052)
Juros ativos s/empréstimos a receber (4.246) – (4.246) –
Resultado com impairment 1.239 33.830 1.239 33.830
Equivalência patrimonial 2.499 – – –
Despesas com opções de ações outorgadas 7.751 – 7.751 –
Provisão para bônus a funcionários 991 – 991 –
Provisão para contingências cíveis – 1.005 – 1.005
Variação de ativos e passivos (2.421) (3.847) 79 (2.842)
Impostos a recuperar (508) (257) (508) (257)
Despesas antecipadas 12 52 12 52
Adiantamentos a terceiros (33) 2 (96) 2
Contas a receber - pessoas ligadas (2.124) – – –
Outros ativos (1) 1 (1) 1
Fornecedores 25 (1.238) 25 (1.238)
Impostos a recolher (35) (74) (31) (74)
Imposto de renda e contribuição social a recolher – – – –
Provisão para férias, 13º salário e encargos 30 (119) 30 (119)
Provisão para honorários da diretoria e encargos – (1.200) – (1.200)
Outras provisões 213 (9) 648 (9)
Depósitos judiciais – (1.005) – (1.005)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (7.993) 55.507 (7.992) 55.507
Aquisição de investimentos – (4.564) – (4.564)
Concessão de empréstimos – (3.000) – (3.000)
Aquisição de imobilizado (2) (164) (2) (164)
Alienação de ativo imobilizado – 8 – 8

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades
de investimentos (2) (7.720) (2) (7.720)
Obtenção de empréstimos – 453 – 453
Liquidação de empréstimos (3.142) (7.869) (3.142) (7.869)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (3.142) (7.416) (3.142) (7.416)
Variação em caixa e equivalentes de caixa (11.137) 40.371 (11.136) 40.371

Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 41.487 1.116 41.487 1.116
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 30.350 41.487 30.351 41.487

Variação em caixa e equivalentes de caixa (11.137) 40.371 (11.136) 40.371
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (passivo a descoberto)
(Em milhares de Reais)

Controladora e consolidado
Capital Opções de ações Lucro/Prejuízos
social outorgadas reconhecidas acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2010 679 622 (21.637) (20.336)
Lucro líquido do exercício – – 18.902 18.902
Saldos em 31 de dezembro de 2011 679 622 (2.735) (1.434)
Despesas com opções de ações

outorgadas – 7.751 – 7.751
Prejuízo do exercício – – (24.703) (24.703)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 679 8.373 (27.438) (18.386)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Receitas
Venda de serviços – 84.205 – 84.205

Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados – (7.200) – (7.200)
Serviços prestados por terceiros (3.354) (3.180) (3.354) (3.180)
Gastos de pesquisa e exploração – – (2.136) –
Outras despesas administrativas (1.511) – (1.868) –
Resultado com impairment (1.239) (33.830) (1.239) (33.830)
Despesas com opções de ações outorgadas (7.751) (2.511) (7.751) (2.511)
Depreciações e amortizações (135) (129) (135) (129)

Valor adicionado (consumido) produzido (13.990) 37.355 (16.483) 37.355
Valor adicionado recebido em transferência (2.746) 2.416 (247) 2.416

Equivalência patrimonial (2.499) – – –
Despesas e receitas financeiras, líquidas (247) 2.416 (247) 2.416

Valor adicionado a distribuir (16.736) 39.771 (16.730) 39.771
Distribuição (alocação) do valor adicionado

Remuneração direta 3.029 2.246 3.029 2.246
Benefícios 151 118 151 118
FGTS 32 61 32 61
Impostos federais 646 10.148 652 10.148
Impostos estaduais 9 10 9 10
Impostos municipais 41 4.537 41 4.537
Juros pagos 3.290 3.030 3.290 3.030
Aluguéis 769 719 769 719
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (24.703) 18.902 (24.703) 18.902

Valor adicionado distribuído (alocado) (16.736) 35.272 (16.730) 35.272
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

(i) A Zanka 06 é detentora de diversos direitos minerários referentes à exploração de ouro no projeto
Igaracy 1, com vencimento entre 2013 e 2014, ainda não quantificados. Estes ativos minerais compreen-
dem 9 (nove) alvarás de pesquisa de ouro, no estado da Paraíba, e os trabalhos de pesquisa tiveram início
em março de 2012. Após terem sido executados trabalhos de mapeamento geológico, sedimento de cor-
rente, amostragem de solo e geofísica terrestre, foram identificados 5 (cinco) áreas com potencial de mi-
neralização. A Companhia iniciou, em 2013, atividades de sondagem visando obter melhores condições
de avaliação do ativo mineral. (ii) A MCM Gold é detentora de duas opções de compra de direitos minerá-
rios na região do Tapajós, estado do Pará. A Companhia está efetuando trabalhos de pesquisa nas áreas
com o objetivo de avaliar o potencial das reservas e definir sobre o exercício das opções detidas.
12. Fornecedores (controladora e consolidado): O saldo de R$ 99 (R$ 74 em 31 de dezembro de 2011)
refere-se às obrigações a pagar por bens e/ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso
normal dos negócios, sendo classificado como passivo circulante devido ao vencimento em curto prazo.
13. Impostos, taxas e contribuições:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Impostos trabalhistas
(INSS/FGTS/IRRF) 88 90 88 90

CSLL a recolher – 21 – 21
Retenções fonte 26 38 31 38
Total 114 149 119 149
14. Provisões trabalhistas:

Controladora e Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Provisão para férias 29 7
Provisão para encargos sobre férias 10 2
Provisão para bônus* 991 –
Total 1.030 9
(*) vide comentários na Nota 20
15. Débitos com controladores (controladora e consolidado): Trata-se de empréstimos recebidos,
firmados através de contratos sem garantias, com o acionista controlador Metropolis Capital Markets
GmbH decorrentes de linhas de créditos com taxas de juros fixadas em 6% ao ano. Os referidos emprés-
timos já se encontram vencidos e em fase de renegociação. O quadro a seguir demonstra o montante dos
empréstimos utilizados:
Em 31 de dezembro de 2012:
Data do
Ingresso Vencimento

Principal
(Moeda Estrangeira)

Taxa
de Juros Principal (R$)

Juros
Brutos (R$)

Total
(R$)

25/02/2010 25/02/2012 3.000 US$ 6% 6.130 188 6.318
27/02/2010 27/02/2012 19.610 US$ 6% 40.074 1.229 41.303
25/05/2010 25/05/2012 1.353 US$ 6% 2.765 85 2.850
01/07/2010 01/07/2012 1.468 US$ 6% 3.002 92 3.094
29/07/2010 29/07/2012 1.295 US$ 6% 2.647 81 2.728
26/01/2011 26/01/2013 137 US$ 6% 279 9 288
31/01/2011 31/01/2013 136 US$ 6% 278 8 286

55.175 1.692 56.867
Em 31 de dezembro de 2011:
Data do
Ingresso Vencimento

Principal
(Moeda Estrangeira)

Taxa
de Juros Principal (R$)

Juros
Brutos (R$)

Total
(R$)

25/02/2010 25/02/2012 3.000 US$ 6% 5.627 173 5.800
27/02/2010 27/02/2012 19.610 US$ 6% 36.785 1.183 37.968
25/05/2010 25/05/2012 1.353 US$ 6% 2.538 78 2.616
01/07/2010 01/07/2012 1.468 US$ 6% 2.755 84 2.839
29/07/2010 29/07/2012 1.295 US$ 6% 2.430 74 2.504
26/01/2011 26/01/2013 137 US$ 6% 256 8 264
31/01/2011 31/01/2013 136 US$ 6% 256 8 264

50.647 1.608 52.255
16. Provisões cíveis: Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia é parte em ação judicial de natureza
cível que reclama o uso da marca Steel, onde o autor exige o valor de R$ 5.450 correspondente a

alegados 109 dias de descumprimento de ordem liminar, com multa de R$ 50 por dia. A multa foi, em
novembro de 2011, reduzida pelo judiciário para R$ 1.000, cuja expectativa de perda é provável, tendo
sido este valor depositado em juízo pela Companhia em 22 de novembro de 2011 e, desde então, está
sujeito à atualização pela TR (taxa referencial) mais 0,5% de juros ao mês. Uma nova decisão alterando
o valor para R$ 3.450 foi proferida e prontamente a Companhia interpôs recurso especial junto ao Tribunal
de Justiça do RJ, recurso este que aguarda julgamento e cuja expectativa de perda é possível de acordos
com a opinião dos advogados da Companhia. Com base no exposto anteriormente, a Companhia man-
tém o depósito judicial e a provisão inalterada até que a decisão do recurso interposto seja anunciada.

Controladora e Consolidado
Descrição 31/12/2012 31/12/2011
Depósito judicial/Provisão 1.000 1.000
Atualização do depósito judicial 67 5
Total 1.067 1.005
17. Patrimônio líquido (passivo a descoberto): a. Capital social - O capital autorizado da Companhia
é de R$ 2.000.000. Em 31 de dezembro de 2012, o capital subscrito e integralizado é de R$ 679 (R$ 679
em 31 de dezembro de 2011) e está representado por 80.359.734 (80.359.734 em 31 de dezembro de
2011) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. b. Reserva de capital: Programa
de Outorga de Opção de Subscrição ou Compra de Ações Ordinárias: Representado pelo registro contá-
bil do plano de opção de compra de ações, conforme Nota 20 (c), obedecendo ao que determina o Pro-
nunciamento Técnico CPC nº 10 - Pagamentos Baseados em Ações. c. Reserva de lucros: (I) Reserva
Legal. A reserva legal será constituída a base de 5% sobre o lucro líquido do exercício, limitada a 20%
do capital social. d. Dividendos: O Conselho de Administração está autorizado a: (i) declarar dividendos
intermediários à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço
anual ou semestral, e; (ii) determinar o levantamento de balanços mensais, trimestrais ou semestrais e
declarar dividendos intercalares com base nos lucros neles apurados, observadas as limitações legais.
Caberá à Assembleia Geral, constituídas as reservas legais e as reservas estatutárias, deliberar sobre a
destinação dos lucros, sendo, contudo, obrigatória a distribuição anual de dividendos correspondentes a
25% do lucro líquido de cada exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 (Lei das
Sociedades por Ações), ressalvada a hipótese prevista no §4º desse mesmo artigo. 18. Instrumentos
financeiros: a. Considerações gerais: A Companhia mantém instrumentos financeiros contabilizados
em caixa e equivalentes de caixa, empréstimos a receber e outras contas a receber, assim como em
contas a pagar e empréstimos a pagar (débitos com controladores). b. Valor justo: Caixa e equivalentes
de caixa, incluindo títulos e valores mobiliários e contas a pagar a fornecedores e outras obrigações de
curto de curto prazo se aproximam dos valores de mercado em razão do vencimento de curto prazo
desses instrumentos. c. Gerenciamento de riscos e objetivos alcançados: Uma das principais respon-
sabilidades da Administração da Companhia é o gerenciamento, dentro de uma política global, das expo-
sições aos riscos de taxa de juros, taxa de câmbio, crédito e liquidez. Neste contexto, a Companhia
mantém operações com instrumentos financeiros, cujos riscos são administrados por meio de estratégias
de posições financeiras e sistemas de controles de limites de exposições aos mesmos. A política de
controle consiste no acompanhamento das taxas contratadas versus às vigentes no mercado. d. Exposi-
ção de crédito: Os ativos expostos a risco de crédito totalizam R$ 3.967 (R$ 3.967 em 31 de dezembro
de 2011) e correspondem ao valor de mercado de diversos bens imobiliários e veículos do devedor. Tais
ativos são decorrentes das operações de empréstimo e outras contas a receber (Notas explicativas
4.b.III, e 8). e. Exposição cambial: Nem todos os aportes do controlador sediado no exterior são aplica-
dos em ativos, pois são utilizados para custear despesas gerais, exploração e pesquisa da Companhia
tais como honorários da administração, folha de pagamento, serviços de terceiros, entre outras.
Desta forma, ativos e passivos em moeda estrangeira não se equivalem, gerando resultado em função
da flutuação da taxa de câmbio. No exercício findo em 31 de dezembro de 2012, a Companhia apurou
resultado negativo de R$ 7.666 (R$ 2.603 negativo no exercício findo em 31 de dezembro de 2011) de-
corrente do descasamento das operações. Em 31 de dezembro de 2012, os ativos e passivos em moeda
estrangeira eram:

Em 31/12/2012 Em 31/12/2011
Conta R$ US$ R$ US$
Empréstimos a pagar (56.867) (27.828) (52.255) (27.857)
Exposição cambial (56.867) (27.828) (52.255) (27.857)
f. Análise de sensibilidade: A Instrução Normativa CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõe
sobre a apresentação de informações sobre instrumentos financeiros, em Nota Explicativa específica, e
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sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. Os riscos atrelados às
operações da Companhia estão ligados à variação da taxa cambial e taxa de juros sobre seus ativos e
passivos. Com a finalidade de verificar a sensibilidade à qual a Companhia estava exposta em 31 de
dezembro de 2012, foram definidos 3 cenários diferentes, sendo que os cálculos representam uma perda
no resultado. Para cada cenário foi calculado o respectivo efeito em função do deslocamento de 1%, 25%
e 50% em relação aos indexadores das operações.

Operação
Valor em R$

31/12/2012
Nota

Explicativa Risco
Cenário

I 1%
Cenário

II 25%
Cenário

III 50%
Empréstimos a
pagar atrelados ao US$ 56.867 18

Alta do
dólar 569 14.217 28.434

Operação
Valor em R$

31/12/2011
Nota

Explicativa Risco
Cenário

I 1%
Cenário

II 25%
Cenário

III 50%
Empréstimos a pagar atrelados

ao US$ 53.255 18
Alta do

dólar 523 13.064 26.128
Os percentuais utilizados para análise de sensibilidade referem-se ao risco de deterioração das taxas de
câmbio em relação aos indexadores das operações. 19. Instrumentos financeiros derivativos: A Com-
panhia tem como política não efetuar aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer
outros ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2012 e em 31 de dezembro de 2011 não existiam opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos em aberto. 20. Remuneração dos administradores:
a. Disposições gerais: A gestão da Companhia é feita pelos membros do Conselho de Administração e
Diretoria. A remuneração global dos administradores da Companhia é de até R$ 14.180 anuais, incluindo,
além dos honorários mensais, as vantagens ou benefícios de qualquer natureza que eventualmente vie-
rem a ser concedidos aos membros da Diretoria ou do Conselho de Administração. b. Programa de
bônus: No exercício findo em 31 de dezembro de 2012 a Companhia assinou contratos de bônus anual
com executivos e empregados, que preveem o pagamento de valor total mínimo de R$ 889 e máximo de
R$ 991. Até 31 de dezembro de 2012, a Companhia tem provisionado o valor de R$ 991, conforme nota
14. c. Opção de subscrição ou compra de ações outorgadas pela Companhia: Em 18 de fevereiro
de 2010, com o objetivo de promover os interesses da Companhia e atrair administradores, empregados
e prestadores de serviços, os acionistas, em Assembleia Geral Extraordinária, aprovaram o Programa de
Outorga de Opção de Subscrição ou Compra de Ações Ordinárias (“Programa”). O Programa teve altera-
ções aprovadas em 30 de abril de 2010 pelos acionistas em Assembleia Geral Extraordinária. De acordo
com o Programa, o Conselho de Administração poderá dentro do limite de capital autorizado da Compa-
nhia e respeitado o disposto no Programa, outorgar opções de compra de ações em favor de administra-
dores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviço à Companhia ou sociedade sob seu con-
trole, direto ou indireto. O número total de ações destinadas ao Programa não poderá ultrapassar (i)
12.000.000 (doze milhões) de ações ou (ii) 5% (cinco por cento) do número total de ações de emissão da
Companhia, dentre tais limites, o que for maior. Cada opção corresponde ao direito de adquirir ou subs-
crever 1 (uma) ação ordinária de emissão da Companhia (“Opções”). No exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2012 foram outorgadas 3.690.000 (três milhões e seiscentas e noventa mil) Opções de Ações para
executivos do quadro de pessoal da Companhia, sujeitas a um período máximo de carência de 3 (três)
anos. O prazo máximo de vigência das Opções é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de outorga,
com liquidação em ações ordinárias da Companhia ao preço médio ponderado de exercício de R$0,2537,
sendo o mínimo de R$0,01 (um centavo) e máximo de R$ 2,56 (dois reais e cinquenta e seis centavos).

A Companhia outorgou também, e no mesmo período, outros 2.000.000 (dois milhões) de ações à Alta
Administração, na condição de emissão contingenciada à realização de metas corporativas de difícil
mensuração quanto à probabilidade de realização e prazo para este acontecimento, o que impede o
cálculo do valor justo das opções. Por esta razão, a Companhia comunica a outorga, mas não reconhece
seu efeito no resultado. O saldo de R$ 8.373 refere-se às Opções outorgadas que seriam exercíveis caso
os executivos completassem os diversos períodos de serviços prestados à Companhia tidos como con-
dição de exercício das Opções e levou em consideração os seguintes fatores na sua apuração: a. Núme-
ro de meses de serviços efetivamente prestados à Companhia até 31 de dezembro de 2012, em relação
ao período máximo de carência das Opções outorgadas de 3 (três) anos; b. O valor justo das opções
outorgadas para a Alta Administração foi estimado na data da outorga com base em modelo binomial de
precificação, considerando os prazos e demais condições da concessão; c. O valor justo das Opções
outorgadas para os demais empregados foi estimado na data da outorga com base no modelo europeu
Black-Scholes-Merton de precificação, considerando os prazos e demais condições da concessão;
Quadro da movimentação de opções (em unidade de ações):

31/12/2012 31/12/2011
Saldo no início do exercício 400.000 920.000
Opções concedidas no exercício 3.690.000 –
Opções canceladas no exercício – 520.000
Saldo no final do exercício 4.090.000 400.000
21. Partes relacionadas: a. Considerações: As transações com partes relacionadas referem-se a
transferências de natureza financeira que foram praticadas em condições e prazos semelhantes aos de
mercado (Nota 15) e concessão de benefícios para o pessoal-chave da administração (Nota 20-a e 20-c).
As transações com as empresas controladas (MCM Gold e Zanka 6) estão divulgadas na Nota 7.
b. Controlador e pessoal-chave: O acionista controlador da Companhia é a Metropolis Capital
Markets GmbH, que no Brasil também é controlador da Metropolis Capital Markets Participações Ltda.,
da Sua Casa Agora Empreendimentos Imobiliários S.A. (anteriormente denominada “Metropolis
Empreendimentos Imobiliários S.A.”). O pessoal-chave da administração da Companhia são as pessoas
que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da entidade.
c. Transações entre partes relacionadas (controladora e consolidado): Os montantes referentes às
transações entre partes relacionadas estão apresentados abaixo:
Balanço Patrimonial 31/12/2012 31/12/2011
Empréstimos com controladora 56.867 52.255
Opções Outorgadas 8.373 622
Demonstração de Resultados nos exercícios findos em:

31/12/2012 31/12/2011
Pró-labore da diretoria (i) 2.661 1.808
Despesas com opções de ações outorgadas (ii) (7.751) –
Serviços de terceiros (iii) 60 0
(i) Inclui a remuneração dos Diretores e Administradores, composta por um valor fixo e variável (progra-
ma de bônus) dentro do limite estabelecido na Nota 24-b; (ii) Forma de liquidação em ações ordinárias,
registradas ao valor de justo de mercado calculados na data de outorga. (iii) Pagamento realizado para
a empresa Treis-A por serviços de consultoria prestados no período de Junho a Setembro de 2012,
quando se deu o encerramento do contrato de prestação de serviços, não havendo registro de nenhuma

outra transação desde então. A Treis-A tem como sócio minoritário o Sr. Fábio José Assumpção, nomea-
do diretor da All Ore em outubro de 2012. 22. Resultado por ação: Em atendimento ao CPC 41 (IAS 33),
aprovado pela Deliberação CVM nº 636 - Resultado por Ação, a Companhia apresenta a seguir as infor-
mações sobre o lucro por ação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011. Os quadros
abaixo apresentam os dados de resultado e ações utilizados no cálculo dos resultados básico e diluído
por ação: Resultado básico por ação para os exercícios findos em:

31/12/2012 31/12/2011
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (24.703) 18.902
Média ponderada de ações ordinárias
(em milhares de ações) 80.359 80.359
Resultado básico por ação (Em R$) (0,30741) 0,23522
Resultado diluído por ação para os Exercícios findos em:

31/12/2012 31/12/2011
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (24.703) 18.902
Média ponderada de ações ordinárias

(em milhares de ações) 80.359 80.359
Diluição - Opções de ações

(em milhares de ações) (i) 1.007 201
Média ponderada de ações ordinárias ajustadas

pela diluição 81.366 80.560
Resultado diluído por ação (Em R$) (0,30360) 0,23463
(i) Número médio ponderado de ações sob opção que excedem o número médio ponderado de ações
que seriam emitidas a um preço médio de mercado. Não houve outras transações envolvendo ações
ordinárias ou potenciais ações ordinárias entre a data do balanço patrimonial e a data de conclusão
destas demonstrações financeiras. 23. Receita de prestação de serviços:
Exercícios findos em: 31/12/2012 31/12/2011
Receita de prestação de serviços – 84.205
Tributos incidentes sobre prestação de serviços – (4.499)
Receita líquida – 79.706
Em 23 de setembro de 2010, a Companhia firmou contrato de prestação de serviços com a ENRC N.V.,
empresa interessada no conhecimento que a Companhia desenvolveu em relação à Mineração Minas
Bahia S.A. (“MIBA”) e à Mineração Peixe Bravo Ltda. (“Peixe Bravo”), pelo qual US$ 50,5 milhões foram
reconhecidos no exercício findo em 31 de dezembro de 2011.
24. Custos dos serviços prestados:
Exercícios findos em: 31/12/2012 31/12/2011
Custo com serviços profissionais – 6.000
Outros encargos na prestação de serviços – 1.200
Custo dos serviços vendidos – 7.200
25. Gastos com pesquisa e exploração (consolidado): O saldo de R$ 2.136 em 31 de dezembro de
2012 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2011) corresponde aos gastos com pesquisa, exploração, engenharia,
entre outros registrados nas controladas, que permitiram, concluir pesquisas (R$1.065) estudos
geoquímica (R$180) e geofísica (R$230) no projeto Igaracy 1 (Zanka 06) e iniciar avaliação de ativos,
entre outras, nas áreas de opção de compra no Tapajós (R$236) (MCM Gold).
A Companhia iniciou em 2013, atividades de sondagem no projeto Igaracy 1, enquanto trabalha na

avaliação de outros ativos para dar sequência nos demais projetos.
Consolidado

Descrição 31/12/2012 31/12/2011
Zanka 06 1.745 –
MCM Gold 391 –
Total 2.136 –
26. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: A Companhia para o ano
de 2012 optou pela tributação com base no lucro real. Nesse método de tributação, o lucro tributável é
apurado a partir do lucro contábil obtido na demonstração do resultado do exercício ajustado pelas adi-
ções e exclusões aplicáveis de acordo com a legislação vigente.
Em 2011, a forma de tributação foi o lucro presumido. Nesta modalidade de regime de tributação a base
de cálculo do imposto de renda e da contribuição social é calculada a razão de 32% sobre o valor das
receitas decorrentes da prestação de serviços. Sobre o lucro presumido resultante da aplicação dos 32%,
acrescido das demais receitas financeiras realizadas, são aplicadas (i) as alíquotas regulares de imposto
de renda de 15%, mais o adicional de 10% sobre o excedente a R$ 20 mil por mês, e (ii) 9% para a
contribuição social sobre o lucro líquido. Os valores de imposto de renda e contribuição social reconheci-
dos no resultado do ano de 2011 apresentam a seguinte reconciliação:
Exercício findo em: Descrição 31/12/2011

A Receita bruta de prestação de serviços 84.205
B Lucro presumido (32% sobre A) 26.945
C (+) Demais receitas auferidas 705
D (=) Base de cálculo do IRPJ e da CSLL (B + C) 27.650
E IRPJ - 15% sobre D 4.147
F IRPJ - 10% sobre o resultado de D menos R$ 180 mil 2.741
G CSLL - 9% sobre D 2.489
H Provisão para despesa com IRPJ e CSLL 9.377

27. Obrigações e compromissos: Os principais compromissos assumidos pela Companhia dizem res-
peito à locação do imóvel que é utilizado como sede administrativa da Companhia e gastos com pesquisa
previstos nos contratos de opções de exploração de ouro, que totalizam R$ 8.895 no horizonte de 36
meses. 28. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza de sua atividade. As premissas de risco adotado, dado a sua natureza, não fazem
parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram analisa-
das pelos nossos auditores independentes.

Controladora e Consolidado
Descrição 31/12/2012 31/12/2011
Seguro de responsabilidade civil 43.287 43.287
Seguro do escritório 3.660 3.660
Seguro de veículos 560 560
Total 47.507 47.507
29. Informações sobre segmento: Muito embora a Companhia tenha opções de aquisição de direitos
minerários de ouro, ferro e cobre, ela tem realizado atividades de pesquisa e exploração mineral apenas
para ouro, nos Estados da Paraíba e Pará, e por isso possui apenas um segmento operacional.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
All Ore Mineração S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras1 individuais da All Ore Mineração S.A. (“Companhia” ou
“Controladora”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as
demais notas explicativas.
Examinamos também as demonstrações financeiras consolidadas da All Ore Mineração S.A. e suas
controladas (“Consolidado”) que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro
de 2012 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, das mutações do patrimônio líquido
(passivo a descoberto) e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das
principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e dessas
demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas
no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou por erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração,
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da

All Ore Mineração S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
All Ore Mineração S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2012, o desempenho consolidado de
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase
Conforme descrito na Nota 2 (a), as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da All Ore Mineração S.A., essas práticas diferem
das IFRS, aplicáveis às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos
investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial, uma vez que para fins de
IFRS seria custo ou valor justo. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto.
Outros assuntos
Informação suplementar - demonstrações do valor adicionado
Examinamos também as demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais e consolidadas,
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, preparadas sob a responsabilidade da
administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para
companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da

DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos
anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos
relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Auditoria e revisão das cifras do ano anterior
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima mencionadas incluem informações
contábeis correspondentes ao balanço patrimonial, à demonstração de resultado, às mutações do
patrimônio líquido, aos fluxos de caixa e ao valor adicionado do exercício findo em 31 de dezembro de
2011, obtidas das demonstrações financeiras daquela data, apresentadas para fins de comparação.
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2011 foi conduzido
sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com data
de 29 de março de 2012, sem ressalva e com parágrafo de ênfase sobre a necessidade de suporte
financeiro durante a fase pré-operacional.

São Paulo, 31 de março de 2013
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